
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

Ministério Público do Distrito Federal e Territórios

DIÁRIO ELETRÔNICO MPDFT

Edição n.º 1.591, 10 DE SETEMBRO DE 2019.

FABIANA COSTA OLIVEIRA BARRETO
Procuradora-Geral de Justiça

SELMA LEITE DO NASCIMENTO SAUERBRONN DE SOUZA
Vice-Procuradora-Geral de Justiça Jurídico-Administrativa

ANDRÉ VINÍCIUS ESPÍRITO SANTO DE ALMEIDA
Vice-Procurador-Geral de Justiça Institucional

LIBANIO ALVES RODRIGUES
Ouvidor

JOSÉ VALDENOR QUEIROZ JÚNIOR
Corregedor-Geral

MOACYR REY FILHO
Chefe de Gabinete da PGJ

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO
Secretário-Geral

Endereço: Eixo Monumental, Praça do Buriti, Lote 2, Sede do MPDFT, Brasília-DF - CEP 70.091-900.
Horário de funcionamento para atendimento ao público externo: em dias úteis, das 9h às 19h

Telefones: (61) 3343-9500 - Plantão (sábados, domingos e feriados): (61) 3214-4444 | 3103-6217 | 3103-6219



M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D A U N I Ã O 

MINISTÉRI O P I B L I C O DO D I S T R I T O F E D E R A I , E T E R R I T Ó R I O S 

S E C R E T A R I A G E R A L 

P O R T A R I A N°zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA JOOO , D EzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA G D E S E T E M B R O D E 2019. 

O S E C R E T Á R I O - G E R A L D O M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D O 

D I S T R I T O F E D E R A L E T E R R I T Ó R I O S ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA nomeado pela Portaria n° 75/PGJ, de 
19/1/2015, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria n° 1.426/PGJ, de 
14/12/2018, e considerando o teor do Tabularium n° 08191.096196/2019-50, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor J O S U É D E M O U R A J Ú N I O R , matrícula 3995-1. 
Técnico do MPU/Apoio Técnico Administrativo/Segurança Institucional e Transporte da 
carreira do Ministério Público da União, para substituir, nos impedimentos legais, 
eventuais e temporários, a função de confiança de Chefe do Setor de Gestão de Risco e de 
Informações de Segurança Institucional da Secretaria de Segurança Institucional, código 
FC-03 (50006038), dispensando, em consequência, o servidor T H I A G O W Y C L E F 

C A V A L C A N T I L I S B O A , matrícula 3912-8. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

T:\20I9\SG\PORTAR1AS\CC e FC - SGWX191 0961'»-2019-50 (Subsl ).doc 

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.591, 10 DE SETEMBRO DE 2019.



M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D A U N I Ã O 

MIN ISTÉRI O P Ú B L I C O DO D I S T R I T O F E D E R A L E T E R R I T Ó R I O S 

S E C R E T A R I A G E R A L 

P O R T A R I A N°zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA J 00 / , D E G D E S E T E M B R O D E 2019. 

O S E C R E T Á R I O - G E R A L D O M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D O 

D I S T R I T O F E D E R A L E T E R R I T Ó R I O S ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA nomeado pela Portaria n° 75/PGJ, de 
19/1/2015. no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria n° 1.426/PGJ, de 
14/12/2018, e considerando o teor do Tabularium n° 08191.096008/2019-93, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora J A M I L Y B A R R E I R A R O C H A , matrícula 4467-
9, Técnico do MPU/Administração da carreira do Ministério Público da União, para 
substituir, no período de 30/9 a 8/11/2019, a função de confiança de Chefe do Serviço de 
Programação Visual da Secretaria de Comunicação, código FC-02 (50004019). 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

T \20iy\SG\PORTARlAS\CC e FC - SO\0819l.096OO8-2019-93 (Subsl Per  > doe 

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.591, 10 DE SETEMBRO DE 2019.



M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D A U N I Ã O 

MIN ISTÉRI O P Ú B L I C O DO D I S T R I T O F E D E R A L E T E R R I T Ó R I O S 

S E C R E T A R I A G E R A L 

P O R T A R I A N°zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA \ Ç)0^  , D E D E S E T E M B R O D E 2019. 

O S E C R E T Á R I O - G E R A L D O M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D O 

D I S T R I T O F E D E R A L E T E R R I T Ó R I O S ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA nomeado pela Portaria n° 75/PGJ, de 
19/1/2015, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria n° 1.426/PGJ, de 
14/12/2018, e considerando o teor do Tabularium n° 08191.095306/2019-66, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora I Z A B E L A S O A R E S A R A U J O , matrícula 5578-6, 
Técnico do MPU/Administração da carreira do Ministério Público da União, para exercer a 
função de confiança de Secretário Administrativo do Setor de Apoio e Controle dos Feitos 
da Ordem Urbanística da Coordenadoria das Promotorias de Justiça de Brasília 1, código 
FC-02 (64001081). dispensando, em consequência, o servidor R I C A R D O P I N H E I R O 

G U A R Á , matrícula 2657-3. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

T:\20IWSG\PORTARIAStC C e FC - SGUW191.095306-2019-66 (Titular ) doe 

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.591, 10 DE SETEMBRO DE 2019.



M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D A U N I Ã O 

MIN ISTÉRI O P Ú B L I C O DO D I S T R I T O F E D E R A L E T E R R I T Ó R I O S 

S E C R E T A R I A G E R A L 

P O R T A R I A N°zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA \ 0QO , D E £ D E S E T E M B R O D E 2019. 

O S E C R E T Á R I O - G E R A L D O M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D O 

D I S T R I T O F E D E R A L E T E R R I T Ó R I O S ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA nomeado pela Portaria n° 75/PGJ, de 
19/1/2015, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria n° 1.426/PGJ, de 
14/12/2018, e considerando o teor do Tabularium n° 08191.095025/2019-11, 

R E S O L V E : 

Art . I o Dispensar, a contar de 4/9/2019, o servidor H A L I S O N 

H E N R I Q U E D I O N Í S I O P E I X O T O , matrícula 4536-5, Técnico do MPU/Administração 

da carreira do Ministério Público da União, do encargo de substituto do cargo em comissão 
de Chefe da Seção de Controle e Execução Bancária da Secretaria de Gestão de Pessoas, 
código CC-01 (62050046). 

Art . 2o Dispensar, a contar de 4/9/2019, o servidor H A L I S O N 

H E N R I Q U E D I O N Í S I O P E I X O T O , matrícula 4536-5, Técnico do MPU/Administração 

da carreira do Ministério Público da União, da função de confiança de Assistente Técnico I 
da Seção de Controle e Execução Bancária da Secretaria de Gestão de Pessoas, código FC-
02 (62050094). 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

T:\20ly\SG\PORTARlAS\CC e FC - SCrV08191.O95O25-2Ol9-l I (Dispensa Tilula r  e Subsl ) doe 

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.591, 10 DE SETEMBRO DE 2019.



M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D A U N I Ã O 

MIN ISTÉRI O P Ú B L I C O DO D I S T R I T O F E D E R A L E T E R R I T Ó R I O S 

S E C R E T A R I A G E R A L 

P O R T A R I A N° D E S E T E M B R O D E 2019. 

O S E C R E T Á R I O - G E R A L D O M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D O 

D I S T R I T O F E D E R A L E T E R R I T Ó R I O S ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA nomeado pela Portaria n° 75/PGJ, de 
19/1/2015, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria n° 1.426/PGJ, de 
14/12/2018, e considerando o teor do Tabularium n° 08191.094741 /2019-73, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor A R T H U R A R A Ú J O F A R R A P E I R A N E T O . 

matrícula 1982-8, Analista do MPU/Tecnologia da Informação e Comunicação/Suporte e 
Infraestrutura da carreira do Ministério Público da União, para substituir, no período de 23 
a 30/9/2019, o cargo em comissão de Assessor Chefe de Gabinete de Promotoria I da 03a. 
P.J. Criminal da Coordenadoria das Promotorias de Justiça do Paranoá, código CC-01 
(84001041). zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

T A 2 0 l ' í \ SG \ PO RT A Rl A S\ C C e F C -  SGAOK m  UV4 7 4 1 - 2 (1 1 V- 7 3 (Subs t  Per ).do e 

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.591, 10 DE SETEMBRO DE 2019.



M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D A U N I Ã O 

MINISTÉRI O P Ú B L I C O DO D I S T R I T O F E D E R A L E T E R R I T Ó R I O S 

S E C R E T A R I A G E R A L 

P O R T A R I A N° 9 9 6, D E 06 D E S E T E M B R O D E 2019. 

O S E C R E T Á R I O - G E R A L D O M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D O 

D I S T R I T O F E D E R A L E T E R R I T Ó R I O S ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA nomeado pela Portaria n° 75/PGJ. de 
19/1/2015, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria n° 1.426/PGJ, de 
14/12/2018, considerando a alteração de estrutura contida na Portaria Normativa/PGJ n° 
642 de 2/9/2019, válida a contar de 9/9/2019, e considerando o teor do Tabularium n° 
08191.095699/2019-16, 

R E S O L V E : 

Designar, a contar de 9/9/2019, a servidora C L E O N I C E G O N C A L V E S 
A R A Ú J O , matrícula 2356-6, Técnico do MPU/Administração da carreira do Ministério 
Público da União, para exercer a função de confiança de Assistente Técnico II das 
Assessorias Especiais da Procuradoria-Geral de Justiça, código FC-03 (50002108). 
dispensando-a. em consequência, da função de confiança de Assistente Chefe II I do 
Cartório de Promotoria da Coordenadoria das Promotorias de Justiça do Riacho Fundo, 
código FC-03 (92001003). 

T:\2019\SGXPORTAR1AS\CC e FC - SG\0X19I  (»5699-2019-16 (Titular ) doe 

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.591, 10 DE SETEMBRO DE 2019.



M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D A U N I Ã O 

MIN ISTÉRI O P Ú B L I C O DO D I S T R I T O F E D E R A L E T E R R I T Ó R I O S 

S E C R E T A R I A G E R A L 

P O R T A R I A N° , D EzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA (J D E S E T E M B R O D E 2019. 

O S E C R E T Á R I O - G E R A L D O M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D O 

D I S T R I T O F E D E R A L E T E R R I T Ó R I O S ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA nomeado pela Portaria n° 75/PGJ, de 
19/1/2015, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria n° 1.426/PGJ, de 
14/12/2018, e considerando o teor do Tabularium n° 08191.096068/2019-14, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor L E V I  C O R R E I A P E R E I R A , matrícula 5545-0, 
Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério Público da União, para substituir até 
28/9/2019, o cargo em comissão de Assessor Chefe de Gabinete de Promotoria I da I a 

Promotoria de Justiça Especial Criminal e de Defesa da Mulher em Situação de Violência 
Doméstica e Familiar da Coordenadoria das Promotorias de Justiça de Sobradinho, código 
CC-01 (78001039). 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

R A Ú J O 

X:\20I9\SG\PORTARIAS\CC e FC - SG\<W1<J1.U96068-20I>M4 (Subst Per  ) doe 

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.591, 10 DE SETEMBRO DE 2019.



M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D A U N I Ã O 

MIN ISTÉRI O P Ú B L I C O DO D I S T R I T O F E D E R A L E T E R R I T Ó R I O S 

S E C R E T A R I A G E R A L 

P O R T A R I A N° ^ ^ ^ ) > D EzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 6 D E S E T E M B R O D E 2019. 

O S E C R E T Á R I O - G E R A L D O M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D O 

D I S T R I T O F E D E R A L E T E R R I T Ó R I O S ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA nomeado pela Portaria n° 75/PGJ, de 
19/1/2015. no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria n° 1.426/PGJ, de 
14/12/2018, e considerando o teor do Tabularium n° 08191.096661 /2019-52, 

R E S O L V E : 

Dispensar, a contar de 2/9/2019, a servidora N A T A L I A M A S H I B A 

P I O , matrícula 3561-1. Analista do MPU/Saúde/Serviço Social da carreira do Ministério 
Público da União, da função de confiança de Auxiliar Técnico da Subsecretaria de Material 
e Patrimônio da Secretaria de Administração, código FC-01 (62040048). 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

T:\20iy\SG\PORTARIAS\CC e FC - SOnOS 191.096661-2019-52 (Dispensa - liluiar ) doe 

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.591, 10 DE SETEMBRO DE 2019.



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.029360/2019-13 
INTERESSADO: MARCELA  NAIANE  DIAS MACHADO  
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 979,14 (novecentos e 

setenta e nove reais e quatorze centavos), em favor de MARCELA NAIANE DIAS 

MACHADO , mat. 3979, ocupante do cargo de TÉCNICO DO MPU/ADMINISTRAÇÃO, 

nos termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio 

de Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS, realizada em 26 de março de 2019. 

   Para cálculo do Benefício Especial, foram considerados, além do tempo de 

contribuição exercido junto a este Ministério Público, o tempo devidamente averbado de 

regimes próprios decorrentes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme 

método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações 

constantes da Portaria Conjunta STF/MPU nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 

 

 

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.591, 10 DE SETEMBRO DE 2019.



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.030890/2019-12 
INTERESSADO: SERNIVALDO  SOUSA GUIMARAES  

JUNIOR 
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 2.240,88 (dois mil, 

duzentos e quarenta reais e oitenta e oito centavos), em favor de SERNIVALDO SOUSA 

GUIMARAES JUNIOR , mat. 3617, ocupante do cargo de ANALISTA DO 

MPU/TECNOLOGIA DA INFORMACAO E COMUNICACAO/DESENVOLVIMENTO 

DE SISTEMAS, nos termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para 

o Regime Próprio de Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral 

de Previdência Social – RGPS, realizada em 28 de março de 2019. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

 Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.031116/2019-11 
INTERESSADO: NÚBIA  DIAS PEREIRA  BONACH  
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 204,17 (duzentos e 

quatro reais e dezessete centavos), em favor de NUBIA DIAS PEREIRA BONACH , mat. 

4332, ocupante do cargo de TÉCNICO DO MPU/ADMINISTRAÇÃO, nos termos do art. 3º 

da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de Previdência 

Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, 

realizada em 29 de março de 2019. 

   Para cálculo do Benefício Especial, foram considerados, além do tempo de 

contribuição exercido junto a este Ministério Público, o tempo devidamente averbado de 

regimes próprios decorrentes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme 

método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações 

constantes da Portaria Conjunta STF/MPU nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 

 

 

Diário Eletrônico do MPDFT.Edição n.º 1.591, 10 DE SETEMBRO DE 2019.



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS  
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.031218/2019-36 
INTERESSADO: VALDECI  FREDERICO  DE ALMEIDA  

MARQUES 
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 2.641,32 (dois mil, 

seiscentos e quarenta e um reais e trinta e dois centavos), em favor de VALDECI 

FREDERICO DE ALMEIDA MARQUES , mat. 3667, ocupante do cargo de ANALISTA 

DO MPU/TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

/DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS, nos termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo 

em vista a migração para o Regime Próprio de Previdência Social com os benefícios limitados 

ao teto do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, realizada em 29 de março de 2019. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.031291/2019-16 
INTERESSADO: CARLA  CRISTINA  PINTO  MACHADO  
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 2.570,38 (dois mil, 

quinhentos e setenta reais e trinta e oito centavos), em favor de CARLA CRISTINA 

PINTO MACHADO , mat. 4014, ocupante do cargo de ANALISTA DO 

MPU/SAUDE/PSICOLOGIA, nos termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a 

migração para o Regime Próprio de Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do 

Regime Geral de Previdência Social - RGPS, realizada em 29/03/2019. 

   Para cálculo do Benefício Especial, foram considerados, além do tempo de 

contribuição exercido junto a este Ministério Público, o tempo devidamente averbado de 

regimes próprios decorrentes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme 

método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações 

constantes da Portaria Conjunta STF/MPU nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.031305/2019-93 
INTERESSADO: LUCIANA  MOREIRA 
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 353,66 (trezentos e 

cinquenta e três reais e sessenta e seis centavos), em favor de LUCIANA MOREIRA , 

mat. 4298, ocupante do cargo de TÉCNICO DO MPU/ADMINISTRAÇÃO, nos termos do 

art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de 

Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência 

Social – RGPS, realizada em 29 de março de 2019. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

 Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.031464/2019-98 
INTERESSADO: ANA  CELIA  DA SILVA  OLIVEIRA  

BORGES 
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 806,95 (oitocentos e 

seis reais e noventa e cinco centavos), em favor de ANA CELIA DA SILVA OLIVEIRA 

BORGES, mat. 3405, ocupante do cargo de TÉCNICO DO MPU/ADMINISTRAÇÃO, nos 

termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de 

Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência 

Social – RGPS, realizada em 29 de março de 2019. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

 Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.031551/2019-45 
INTERESSADO: SILVAN  BATISTA  MORENO 
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 2.301,97 (dois mil, 

trezentos e um reais e noventa e sete centavos), em favor de SILVAN BATISTA 

MORENO , mat. 3393, ocupante do cargo de ANALISTA DO 

MPU/PERICIA/CONTABILIDADE, nos termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em 

vista a migração para o Regime Próprio de Previdência Social com os benefícios limitados ao 

teto do Regime Geral de Previdência Social – RGPS, realizada em 29 de março de 2019. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

 Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.031574/2019-50 
INTERESSADO: ALEXANDRE  EINSTEIN  DA SILVA  
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 1.102,09 (um mil, 

cento e dois reais e nove centavos), em favor de ALEXANDRE EINSTEIN DA SILVA, 

mat. 4687, ocupante do cargo de ANALISTA DO MPU/DIREITO, nos termos do art. 3º da 

Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de Previdência Social 

com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, realizada 

em 29/03/2019. 

   Para cálculo do Benefício Especial, foram considerados, além do tempo de 

contribuição exercido junto a este Ministério Público, o tempo devidamente averbado de 

regimes próprios decorrentes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme 

método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações 

constantes da Portaria Conjunta STF/MPU nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.031732/2019-71 
INTERESSADO: PATRICIA  CAMILA  OLIVEIRA  

NOGUEIRA  FALCAO 
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 2.626,34 (dois mil, 

seiscentos e vinte e seis reais e trinta e quatro centavos), em favor de PATRICIA 

CAMILA OLIVEIRA NOGUEIRA FALCÃO , mat. 3190, ocupante do cargo de 

ANALISTA DO MPU/PERICIA/CONTABILIDADE, nos termos do art. 3º da Lei nº 

12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de Previdência Social com os 

benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência Social – RGPS, realizada em 29 

de março de 2019. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

 Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.031796/2019-72 
INTERESSADO: FERNANDA  LUSTOSA SAMPAIO 
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 2.681,60 (dois mil, 

seiscentos e oitenta e um reais e sessenta centavos), em favor de FERNANDA LUSTOSA 

SAMPAIO , mat. 3307, ocupante do cargo de ANALISTA DO MPU/DIREITO, nos termos 

do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de 

Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência 

Social – RGPS, realizada em 29 de março de 2019. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

 Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.031855/2019-11 
INTERESSADO: JOAO EUSTAQUIO  RABELO  
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 3.664,15 (três mil, 

seiscentos e sessenta e quatro reais e quinze centavos), em favor de JOAO EUSTAQUIO 

RABELO , mat. 4292, ocupante do cargo de ANALISTA DO MPU/APOIO TECNICO 

ESPECIALIZADO/GESTÃO PÚBLICA, nos termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo 

em vista a migração para o Regime Próprio de Previdência Social com os benefícios limitados 

ao teto do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, realizada em 29 de março de 2019. 

   Para cálculo do Benefício Especial, foram considerados, além do tempo de 

contribuição exercido junto a este Ministério Público, o tempo devidamente averbado de 

regimes próprios decorrentes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme 

método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações 

constantes da Portaria Conjunta STF/MPU nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.077761/2018-07 
INTERESSADO: PAULO  HENRIQUE  LUIZ  REZENDE 
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 470,92 (quatrocentos 

e setenta reais e noventa e dois centavos), em favor de PAULO HENRIQUE LUIZ 

REZENDE, mat. 5155, ocupante do cargo de ANALISTA DO MPU/DIREITO, nos termos 

do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de 

Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS, realizada em 26 de julho de 2018. 

   Para cálculo do Benefício Especial, foram considerados, além do tempo de 

contribuição exercido junto a este Ministério Público, o tempo devidamente averbado de 

regimes próprios decorrentes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme 

método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações 

constantes da Portaria Conjunta STF/MPU nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 
SECRETARIA-GERAL  

 
 
PGEA: 08191.030924/2019-61 
INTERESSADO: CAROLLYNE  RIBEIRO  DE ATAIDES 
ASSUNTO: M IGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL  
  
 

TERMO  DE RECONHECIMENTO  DE BENEFÍCIO  ESPECIAL 
 

     

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 921,32 (novecentos e 

vinte e um reais e trinta e dois centavos), em favor de CAROLLYNE RIBEIRO DE 

ATAIDES , mat. 3058, ocupante do cargo de TÉCNICO DO MPU/ADMINISTRAÇÃO, nos 

termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de 

Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência 

Social – RGPS, realizada em 28 de março de 2019. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

 Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. 

Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme 

dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da União, por 

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo 

regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 

enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
Secretário-Geral do MPDFT 
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